
INDICAÇÃO Nº 
2389
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que se digne determinar aos órgãos competentes, com a brevidade que for possível, para que sejam realizados estudos e adotadas providências visando o envio a esta Casa de Leis de mensagem contendo proposta de alteração da Lei nº 452, de 02/10/1974, que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece os regimes de pensão e assistência médico-hospitalar e odontológica e dá providências correlatas.

JUSTIFICATIVA

A Caixa Beneficente da Polícia Militar – primeira entidade previdenciária criada no Brasil – registra sua origem há mais de cem anos, quando em setembro de 1894, o Tenente-Coronel José Feliciano Lobo Viana, mediante dramático apelo, sugeriu ao Comandante Geral da Milícia, a criação de uma Caixa de Socorros para as famílias dos bombeiros. 

Posteriormente, já no ano de 1902, o Tenente-Coronel Francisco Alves do Nascimento Pinto, propôs a instituição de uma Caixa Beneficente "Para socorrer pecuniariamente as viúvas e filhas dos oficiais e praças da Força Pública, que viviam em situação de penúria".

No entanto, somente em 1905, o Presidente do Estado de São Paulo, Dr. Jorge Tibiriçá, promulgou a Lei nº 958, de 28/09/1905, reorganizando a Força Pública do Estado e, atendendo pedido do Coronel Argemiro da Costa, Comandante Geral da Força, fez constar o artigo 11, com o seguinte texto:

“Artigo 11. - Fica creada, sem onus algum para os cofres publicos a caixa beneficente da Força Publica, cuja receita se constituirá do producto das contribuições dos officiaes e praças, dos serviços da banda de musica, da importancia de multas, de desconto nos vencimentos, e donativos particulares.

§ 1.° - A caixa beneficente é destinada a soccorrer as viuvas e filhos menores de officiaes e praças que, fiquem sem meios para a sua subsistencia. 

§ 2.° - As pensões serão concedidas tendo-se em vista a receita da caixa beneficente e calculadas segunda a proporção das contribuições feitas.” 

No ano de 1968, ao dispor sobre a classificação das entidades de administração centralizada do Estado, o Governador Dr. Roberto Costa de Abreu Sodré expediu o Decreto nº 49.891, de 01/07/1968, com o qual classificou a Caixa Beneficente da Força Pública e a Caixa Beneficente da Guarda Civil na Secretária da Segurança Pública.

A reorganização das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares em todo o Brasil suscitou a edição do Decreto-Lei Federal nº 1072, de 30/12/1969, resultando na unificação da Força Pública do Estado com a Guarda Civil de São Paulo, ocorrida no ano seguinte. E, em consequência, operou-se a fusão das Caixas Beneficentes de ambas as Corporações policiais, sendo instituída a Caixa Beneficente da Polícia Militar (CBPM), mediante a promulgação da Lei nº 452, de 02/10/1974.

Na atualidade referida Lei nº 452/74, conquanto tenha sofrido profundas alterações com a expedição da Lei Complementar nº 1.013, de 06/07/2007, ainda carece ser aperfeiçoada, objetivando-se solucionar dificuldades de gestão da área de saúde da Polícia Militar, extinguir os riscos à preservação institucional da CBPM e à sustentação financeira da Cruz Azul de São Paulo (CRAZ), consequentemente suprindo a necessidade de oferecer maior amparo ao policial militar face à vulnerabilidade da função exercida.

Estudos realizados no âmbito da CBPM e da CRAZ apontam para o exaurimento do atual modelo do sistema de assistência à saúde dos policiais militares, seus dependentes e pensionistas, aliado a insuficiência de medidas protetivas em face da vulnerabilidade da função policial militar, impondo a reestruturação e consolidação do sistema de seguridade  social no âmbito da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Com efeito, o que se pretende com a proposta que adiante será apresentada é a revitalização da CBPM, como Órgão Gestor do Sistema de Seguridade Social, destacando-se:

· Assistência à saúde dos policiais militares, seus dependentes e pensionistas;

· Gestão do seguro de vida, auxílio funeral e auxílio-reclusão; 
· Programa de proteção ao policial militar em situação de vulnerabilidade;

· Defesa judicial em processos decorrentes da atividade funcional; 

· Assistência psicológica aos policiais militares e seus dependentes;

· Desenvolvimento de programa habitacional; 
· Pagamento de proventos e pensões (Regime Previdenciário) 

· Gestor dos fundos especiais (SAÚDE-PREVIDÊNCIA-ASSISTÊNCIA)

· Gestor do Hospital da Polícia Militar (HPM) e órgãos de apoio de saúde (Convênio CRAZ).

Outrossim, pretende-se também a reorganização da CBPM como Órgão Gestor do Sistema de Saúde, com destaque para:

· A assistência integral à saúde com patrocínio de recursos oriundos do tesouro do Estado, será prestada diretamente ou, mediante convênio, por entidade privada, de fins não econômicos, cuja administração esteja vinculada ao Comando Geral da Policia Militar do Estado de São Paulo;

· Atendimento universalizado aos participantes do Sistema de Seguridade Social da Polícia Militar; 

· Caráter facultativo: inscrição voluntária do dependente ou pensionista;

· Passam a integrar a estrutura da CBPM: o Hospital da Polícia Militar, o Centro de Reabilitação da Polícia Militar e o Centro Odontológico da Polícia Militar;

· Passam à disposição da CBPM os Oficiais do Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) - Médicos, Dentistas e Farmacêuticos;

· A CRAZ mediante convênio passa a operacionalizar todo o sistema, de forma universal, integral e regionalizada;

·  A contribuição corresponderá à taxa de manutenção fixada em UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo; 

· A inscrição de dependente será custeada pelo titular, mediante recolhimento de mensalidade individual, com valor fixado anualmente, em razão da quantidade de beneficiários inscritos; 

· A contribuição do Estado, a título de patrocínio, corresponderá ao valor arrecadado pela contribuição relativa à taxa de manutenção;

· O valor da remuneração mensal despedida pelo Tesouro do Estado com os oficiais QOS será abatido da contribuição a titulo de patrocínio; 

· Gestão do Fundo pela CBPM.

Diante de todo o exposto é sugerida a seguinte redação para o texto legal visando o aperfeiçoamento da Lei nº 452/74 e consequentemente do Sistema de Seguridade Social e do Sistema de Saúde dos integrantes da Polícia Militar, seus dependentes e pensionistas:

“Lei Complementar nº 
     , de    de                  de 2014.

Altera dispositivos da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974 e dá providências correlatas.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os dispositivos abaixo enumerados da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que instituiu a Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 1º:

“Artigo 1º - A Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado – CBPM, instituída em conformidade com o disposto no artigo 12 do Decreto-lei nº 217, de 8 de abril de 1970, mediante fusão da Caixa Beneficente da Força Pública do Estado e da Caixa Beneficente da Guarda Civil de São Paulo é, nos termos do art. 194 da Constituição Federal, a entidade gestora da seguridade social da Polícia Militar do Estado de São Paulo - PMESP, sendo responsável por:

I - promover e manter a assistência integral à saúde dos militares e seus dependentes regularmente inscritos, bem como aos respectivos pensionistas;

II - oferecer assistência psicológica aos policiais militares e seus dependentes regularmente inscritos;

III - desenvolver o programa de proteção ao policial militar em situação de vulnerabilidade, conforme regulamento próprio;

IV - fomentar programa de habitação e de aquisição de casa própria, observada a legislação pertinente em vigor;

V - proporcionar cobertura securitária para os casos de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial, mediante pagamento de indenização ou contratação de seguro de vida, nos estritos termos da legislação específica;

VI - efetuar o pagamento dos benefícios assistenciais do auxílio-reclusão e auxílio funeral, nos termos da legislação em vigor;

VII - custear os estudos, até a formação em nível superior, dos filhos dos militares estaduais comprovadamente mortos em serviço ou em decorrência de cumprimento de dever funcional.

VIII - prover a defesa judiciária funcional dos militares do Estado, nos termos desta lei;

IX - instituir outros programas para apoio e desenvolvimento profissional e pessoal, cuja adesão será opcional e paga de acordo com taxa de adesão ao programa escolhido.

§ 1º - A CBPM tem caráter filantrópico; e, é entidade de natureza autárquica, dotada de personalidade jurídica e de patrimônio próprio, com sede e foro na cidade de São Paulo, vinculando-se à Secretaria da Segurança Pública. 

§ 2º - São segurados, obrigatoriamente vinculados à CBPM, todos os integrantes da Polícia Militar do Estado, assim definidos nos termos do artigo 42 da Constituição Federal, enquanto mantiverem o seu vínculo com o regime próprio de previdência dos militares do Estado – RPPM. 

§ 3º - A CBPM poderá desenvolver em relação aos seus segurados, outras atividades de cunho assistencial, bem como a administração de benefícios que vierem a ser definidos em legislação pertinente. 

§ 4º - Os benefícios e programas constantes dos incisos deste artigo obedecerão a normas particulares e específicas a serem estabelecidas em decreto governamental. 

§ “5º - Para a conservação de seus programas a CBPM poderá firmar convênios com entidades sem fins lucrativos ou contratar a execução de serviços.” (NR)

II – o inciso II do artigo 5º:

“Artigo 5º - [...]

II – recursos do Estado, no mínimo, até o limite do total da arrecadação auferida dos segurados previstos no artigo 32 desta lei;” (NR)

III – o artigo 30:

“Artigo 30 - A assistência médico-hospitalar e odontológica aos segurados e seus beneficiários devidamente inscritos, nos termos desta lei, será prestada de forma sistêmica e integrada, sob direção e coordenação da CBPM, pelos órgãos de Saúde da Polícia Militar e pela Cruz Azul de São Paulo, em conformidade com convênio firmado com essa entidade, com a prévia aprovação do Secretário da Segurança Pública. 

§ 1º - A assistência médico-hospitalar e odontológica integral compreende cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar, incluindo partos, tratamentos e procedimentos de urgência, centro de terapia intensiva ou similar, quando necessária a internação hospitalar, no território do Estado de São Paulo. 

§ 2º - O objeto do convênio de que trata o caput do presente artigo, além da execução direta da assistência médico-hospitalar e odontológica aos beneficiários da CBPM, poderá abranger a atuação da conveniada como órgão provedor e operador do sistema.” (NR)

IV – o artigo 31:

“Artigo 31 - A participação no regime de assistência médico-hospitalar e odontológica, de que trata o artigo anterior, depende de recolhimento de taxa de manutenção junto à CBPM, observados os seguintes critérios:

I – em caráter vinculado, os contribuintes inscritos, obrigatoriamente, para efeito de pensão, previstos nos incisos I, II e III do artigo 6º; 

II – em caráter facultativo e ilimitado, pensionistas e os dependentes do militar inscritos para fins de recebimento de pensão, previstos no artigo 8º.

§ 1º - Os valores da taxa de manutenção prevista no “caput”, baseada em Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, serão indicados em tabelas constantes do anexo a esta lei, considerando o enquadramento dos segurados por posto ou graduação, quantidade de dependentes inscritos e perfil de atendimento. 

§ 2º - As taxas de manutenção de que trata este artigo serão recolhidas diretamente à CBPM, que as repassará à Cruz Azul de São Paulo, mediante comprovação dos custos de execução da assistência médico-hospitalar e odontológica. 

§ 3º - A taxa de manutenção será automaticamente ajustada de acordo com a modificação do posto ou da graduação do segurado ou perfil de atendimento escolhido. 

§ 4º - A assistência médico-hospitalar e odontológica, será custeada por recursos orçamentários no valor correspondente à arrecadação obtida em função do recolhimento das taxas dos segurados vinculados e, também por eventuais captações financeiras realizadas pelos Fundos Especiais de Saúde e de Assistência Social, indicados no artigo 40 desta lei. 

§ 5º - As despesas decorrentes de consultas e exames preventivos anuais a que devem ser submetidos os militares do serviço ativo, bem como o tratamento decorrente de lesões e doenças adquiridas em decorrência do serviço policial militar serão totalmente custeadas por recursos orçamentários do Tesouro Estadual. 

§ 6º - A fim de garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, poderá ser estabelecida, para os segurados facultativos, co-participação financeira, não superior a 10% (dez por cento) de sua retribuição global mensal dos respectivos titulares, nos custos decorrentes consultas, exames e materiais, conforme tabela definida na parceria firmada, a qual será de pleno conhecimento dos beneficiários.” (NR)

V – o artigo 32:

“Artigo 32 – São segurados vinculados para os fins de assistência médico-hospitalar e odontológica:

I - os contribuintes inscritos, obrigatoriamente, para efeito do Regime Previdenciário;

II - os que tendo perdido a condição de contribuintes para a assistência médico-hospitalar e odontológica, venham a solicitar sua reinscrição, conforme dispuser regulamento;

III - os servidores civis da CBPM.” (NR)

VI – o artigo 34:

“Art. 34 - São segurados facultativos da assistência médico-hospitalar e odontológica:” (NR)

VII – o artigo 35:

“Artigo 35 - A CBPM prestará defesa em demandas judiciais, até o final julgamento, ao segurado que, em razão do exercício regular de suas funções ou em estrito cumprimento de dever funcional, for indiciado como autor ou co-autor de crime.

§ 1º - Para o fim de que trata este artigo, a CBPM contratará com sociedade de advocacia que desfrute de justificado renome, ou manterá relação, renovável periodicamente, de advogados que ofereçam credenciais de capacidade profissional, para contrato sem relação empregatícia, em cada caso.

§ 2º - A sociedade ou os nomes dos profissionais a serem incluídos na relação mencionada no parágrafo anterior serão submetidos à prévia aprovação do Comando Geral da Polícia Militar do Estado. 

§ 3º - Em qualquer caso, os honorários a serem contratados serão os constantes da tabela fixada por entidade competente da classe.

§ 4º - O disposto neste artigo não elide o direito de regresso nos casos de dolo ou culpa, após sentença definitiva transitada em julgado.” (NR)

VIII – o artigo 40:

“Artigo 40 - Ficam instituídos na CBPM os seguintes fundos:

I - Fundo Especial de Saúde;

II - Fundo Especial de Assistência Social.

§ 1º - Os Fundos de que trata este artigo são de natureza contábil, destinado a recepcionar os recursos e o patrimônio para a seguridade social da Polícia Militar, sob a direção, administração e gestão da CBPM, sendo constituídos:

I - pela dotação de recursos orçamentários do Estado

II – arrecadação das taxas recolhidas pelos militares estaduais e pensionistas;

III - doações de pessoas jurídicas ou pessoas físicas;

IV - receitas de aplicações financeiras de seus recursos; 

V - transferências de outros fundos, cuja regulamentação se dará por ato administrativo do Poder Executivo Estadual.

§ 2º - Os recursos dos Fundos a que se refere o "caput" deste artigo serão destinados exclusivamente ao pagamento dos benefícios da seguridade social da Polícia Militar.

§ 3º - Caberá à CBPM, por intermédio dos seus órgãos de administração, a representação, a administração e a gestão dos Fundos a que se refere o "caput" deste artigo, na forma prevista na legislação pertinente e em regulamento desta lei. 

§ 4º - A CBPM manterá os recursos destinados ao pagamento dos benefícios em conta específica em nome dos Fundos a que se refere o "caput" deste artigo.

§ 5º - Os Fundos a que se refere o "caput" deste artigo e a CBPM terão registros cadastrais e contabilidade distintos, não havendo entre eles qualquer comunicação ou direitos, inexistindo solidariedade ou subsidiariedade obrigacionais ativas ou passivas.” (NR)

IX – o artigo 41

“Artigo 41 - Os recursos garantidores das reservas técnicas, fundos e provisões dos fundos a que se referem o artigo 40 desta lei complementar serão aplicados de acordo com as condições de mercado e da legislação aplicável à matéria, e observadas as regras de segurança, solvência, liquidez, rentabilidade, proteção e prudência financeira.” (NR)

Artigo 2º - O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) expedirá regulamento próprio para os programas assistenciais e de benefícios de que tratam os dispositivos introduzidos pela presente lei complementar.

Artigo 3° - Observado o prazo decadencial de 90 (noventa) dias, após a regulamentação de que trata o artigo anterior, a CBPM poderá readmitir ao rol de segurados vinculados de que trata o artigo 32 da Lei n.º 452/74, mediante acordo extrajudicial, os interessados que em virtude de sentença transitado em julgado dele tenham se desvinculado, observadas as seguintes condições:

I - requerimento do interessado;

II - recolhimento do montante que deixou de ser descontado, observado o limite máximo de 12 (doze) taxas de manutenção;

III - devolução de valores recebidos a título de restituição por determinação judicial;

IV - sujeição à perícia médica realizada pelo HPM, atestando a inexistência de doenças ou lesões preexistentes. 

Parágrafo único – A CBPM poderá receber, em até 12 (doze) parcelas mensais, os valores de que tratam os incisos II e III, deste artigo.

Artigo 4º - Passam a integrar a estrutura da CBPM o Hospital da Polícia Militar, o Centro de Reabilitação da Polícia Militar e o Centro Odontológico da Polícia Militar.

§ 1º - O Poder Executivo fica autorizado a passar à disposição da CBPM os Oficiais do Quadro de Oficiais de Saúde - Médicos, Dentistas e Farmacêuticos, mediante decreto, para prestação de serviço de assistência médica aos militares, pensionistas e dependentes.

§ 2º - O valor da remuneração mensal despendida pelo tesouro do Estado com os oficiais disponibilizados na forma do parágrafo anterior será abatido da participação prevista no §4º do artigo 31 desta lei complementar.

§ 3º - Ficam mantidos os vencimentos, as vantagens pecuniárias e demais direitos assegurados aos Oficiais do Quadro de Oficiais de Saúde - Médicos, Dentistas e Farmacêuticos, computando-se o respectivo tempo de serviço para todos os fins, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Palácio dos Bandeirantes, aos    de                   
de 2014.

GERALDO ALCKMIN

Governador do Estado”

ANEXO
a que se refere o § 1º  do artigo 31 da Lei nº 452, de 02/10/1974

TABELA I – SEGURADOS VINCULADOS

	SEGURADO
	VALOR DA TAXA EM UFESP

	POSTO/GRADUAÇÃO
	PERFIL ENFERMARIA
	PERFIL APARTAMENTO

	CORONEL PM
	-
	15

	TENENTE CORONEL PM
	-
	15

	MAJOR PM
	-
	12

	CAPITÃO PM
	-
	10

	1º TENENTE PM
	-
	8

	2º TENENTE PM
	-
	8

	ASPIRANTE A OFICIAL PM
	-
	8

	SUBTENENTE PM
	6
	7

	1º SARGENTO PM
	6
	7

	2º SARGENTO PM
	5
	6

	3º SARGENTO PM
	5
	6

	CABO PM
	4
	5

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE
	4
	5

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE
	3
	4

	ALUNO OFICIAL 3º CFO
	3
	4

	ALUNO OFICIAL 2º CFO
	3
	4

	ALUNO OFICIAL 1º CFO
	3
	4


TABELA II – SEGURADOS FACULTATIVOS

	SEGURADO
	VALOR DA TAXA EM UFESP

	DEPENDENTE
	Cônjuges, companheiros ou pais pensionistas
	Filhos

	POSTO/GRADUAÇÃO
	PERFIL ENFERMARIA
	PERFIL APARTAMENTO
	PERFIL ENFERMARIA
	PERFIL APARTAMENTO

	CORONEL PM
	3
	4
	2
	3

	TENENTE CORONEL PM
	3
	4
	2
	3

	MAJOR PM
	3
	4
	2
	3

	CAPITÃO PM
	3
	4
	2
	3

	1º TENENTE PM
	3
	4
	2
	3

	2º TENENTE PM
	3
	4
	2
	3

	ASPIRANTE A OFICIAL PM
	3
	4
	2
	3

	SUBTENENTE PM
	3
	4
	2
	3

	1º SARGENTO PM
	3
	4
	2
	3

	2º SARGENTO PM
	3
	4
	2
	3

	3º SARGENTO PM
	3
	4
	2
	3

	CABO PM
	3
	4
	2
	3

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE
	3
	4
	2
	3

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE
	3
	4
	2
	3

	ALUNO OFICIAL 3º CFO
	3
	4
	2
	3

	ALUNO OFICIAL 2º CFO
	3
	4
	2
	3

	ALUNO OFICIAL 1º CFO
	3
	4
	2
	3


Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes
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